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RESOLUÇÃO No- 345, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

Estabelece procedimentos para cancela-
mento de registro, no Sistema CON-
FEF/CREFs, após constatação de irregula-
ridade/documentação inidônea perante o
Sistema CONFEF/CREFs.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDU-
CAÇÃO FÍSICA, no uso de suas atribuições estatutárias, conforme
dispõe o inciso IX, do art. 43;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.696 de 1º de setembro
de 1998;

CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 26 do
Estatuto do CONFEF (Resolução CONFEF nº 206/2010);

CONSIDERANDO que somente podem exercer a Profissão
os registrados no Sistema CONFEF/CREFs;

CONSIDERANDO que para anulação do registro de Pro-
fissional de Educação Física o CONFEF, na qualidade de órgão nor-
mativo, deve unificar procedimentos que estabeleçam regras claras,
quando constatado, posteriormente, descumprimento dos requisitos
quando do seu deferimento;

CONSIDERANDO que a presente Resolução representará
mais um avanço na criação de condições normativas para impedir que
o exercício profissional seja efetivado, sem o preenchimento dos
requisitos previstos legalmente;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário do CONFEF, em
Reunião Ordinária realizada no dia 06 de outubro de 2017; resolve:

Art. 1º - Ficam instituídos procedimentos para o cancela-
mento de registro que foram deferidos antes do conhecimento de
irregularidades na documentação apresentada para registro no Sistema
CONFEF/CREFs.

Art. 2º - Constatada a ilegalidade, o Conselho Regional de
Educação Física - CREF onde foi realizado o registro realizará, atra-
vés do setor responsável, as diligências necessárias para confirmação
documental.

Art. 3º - Após, realização das diligências supramencionadas,
deverá ser oficiado o registrado interessado para que, no prazo de 10
(dez) dias corridos, regularize a pendência sob pena de cancelamento
do registro.

Parágrafo único - O Ofício será encaminhado com Aviso de
Recebimento (AR) e o prazo para regularização passará a contar da
data de entrega do Ofício.

Art. 4º - Caso não seja devidamente regularizada a pendência
no prazo descrito, o Setor responsável encaminhará os documentos
que comprovem o não cumprimento dos requisitos para o devido
registro no Sistema CONFEF/CREFs e demais diligências realizadas
para sua comprovação à Diretoria para que a mesma fazer constar a
proposta de cancelamento do registro na pauta de Reunião do Ple-
nário do respectivo CREF.

Parágrafo Único - Sem prejuízo das medidas descritas, os
CREFs deverão:

I - lançar os dados, através do CONFEF, no cadastro central
de cancelamento/anulação de registro por documentação inidônea;

II - oficiar as autoridades responsáveis pela apuração das
ilegalidades para cumprimento dos requisitos de registro no Sistema
CONFEF/CREFs e exercício ilegal da profissão até a data do co-
nhecimento da ilegalidade pelo CREF, encaminhando, obrigatoria-
mente, cópias coloridas autenticadas dos documentos recebidos para
registro no CREF.

Art. 5º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do
C O N F E F.

Art. 6º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as demais disposições em contrário.

JORGE STEINHILBER

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO No- 561, DE 25 DE OUTUBRO DE 2017

Revoga a Resolução Cofen nº 455/2014 e
dá nova redação ao artigo 12 da Resolução
Cofen nº 425/2012.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - Cofen,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12
de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado
pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no
art. 8º, IV, da Lei nº 5.905/73, de baixar provimentos e expedir
instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento
dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, X, do Regimento
Interno do Cofen, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, que
autoriza o Conselho Federal de Enfermagem baixar Resoluções, De-
cisões e demais instrumentos legais no âmbito da Autarquia;

CONSIDERANDO os posicionamentos mais recentes do Tri-
bunal de Contas da União e do Poder Judiciário relativamente a
obrigatoriedade de os Conselhos de Fiscalização Profissional estarem
adstritos ao cumprimento das regras relativas a ocupação de cargos
em comissão, devendo ter como parâmetros aquelas atinentes à Ad-
ministração Pública;

CONSIDERANDO as recentes ações judiciais propostas pela
Procuradoria Geral da República perante o Supremo Tribunal Federal
(ADI 5367 e ADPF 367), nas quais pede o reconhecimento do regime
previsto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, como sendo o
que deva prevalecer na contratação de pessoal por essas entidades;

CONSIDERANDO a insegurança jurídica que hoje rege a
contratação de pessoal pelos Conselhos Profissionais, face a exis-
tência de inúmeras decisões judiciais, de todas as instâncias, umas
apontando a obrigatoriedade de aplicação da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, outras apontando a aplicação do regime regrado
pela Consolidação das Leis do Trabalho;

CONSIDERANDO ser dever da gestão preservar os inte-
resses maiores da entidade, com adoção de medidas que visem a
proteção dos recursos patrimoniais, que se não tomadas a tempo
poderão causar reflexos não desejados, face a possíveis definições
judiciais pela Corte Suprema no sentido de que devam os Conselhos
seguir os ditames da lei que rege a contratação de pessoal do serviço
público;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos norma-
tivos do Cofen que trata da presente matéria à tendência jurispru-
dencial da Corte de Contas e das Cortes Judiciais sobre a contratação
de pessoal, notadamente para os cargos considerados de livre no-
meação e exoneração;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Enfermagem,
com arrimo no princípio da autotutela disposto no art. 53, da Lei nº
9.784/99 e na súmula nº 473 do STF, que dispõe sobre a prerrogativa
institucional de rever, em sede administrativa, os seus atos e decisões,
podendo, em consequência, invalidá-los, quer mediante revogação,
quando presentes motivos de conveniência, oportunidade ou utilidade,
quer mediante anulação, quando ocorrente situação de ilegalidade,
ressalvada, sempre, em qualquer dessas hipóteses, a possibilidade de
controle jurisdicional;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em
sua 494ª Reunião Ordinária em 25 de outubro de 2017 e o PAD
Cofen nº 0768/2017; resolve:

Art. 1º Revogar a Resolução nº 455, de 7 de maio de 2014,
publicada no Diário Oficial da União de 12 de maio de 2014, nº 88,
Seção 1, pág. 127.

Art. 2º O artigo 12 da Resolução Cofen nº 425, de 26 de
abril de 2012, publicada no DOU de 03 de maio de 2012, Seção 1,
página 116, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12. Os ocupantes de empregos públicos em comissão,
no ato de sua exoneração, não farão jus ao recebimento de verbas
indenizatórias de aviso prévio e multa sobre FGTS."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua as-
sinatura e posterior publicação no Diário Oficial da União

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

MARIA R. F. B. SAMPAIO
Primeira-Secretária

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACÓRDÃOS

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 5926/2016 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais
(Sindicância nº 10941/2015). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior
de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade
de votos, em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pela
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que de-
terminou o arquivamento dos autos, para que seja instaurado o com-
petente PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL em desfavor da ape-
lada, a cargo do ilustrado Conselho a quo, para apurar indícios de
infração ao artigo 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09 , DOU 13.10.2009), nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 26 de setembro de 2017. ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA
BENZONI, Relatora.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 6463/2016 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (Sin-
dicância nº 498/13). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e, por maioria, negar provimento ao recurso interposto
pela apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que de-
terminou o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto di-
vergente/vencedor. Brasília, 26 de setembro de 2017. ALBERTO
CARVALHO DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; ADRIANA
SCAVUZZI CARNEIRO DA CUNHA, Voto Divergente/Vencedor.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 3668/2017 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais
(Sindicância nº 10991/15). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de
Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de
votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 26 de setembro de 2017. ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA
BENZONI, Relatora.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 3920/2017 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do
Sul (Sindicância nº 340/16). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior
de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade
de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo
apelante, mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou
o ARQUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conselheira
relatora. Brasília, 26 de setembro de 2017. ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA
BENZONI, Relatora.

RECURSO EM SINDICÂNCIA CFM Nº 4339/2017 - ORI-
GEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás (Sin-
dicância nº 299/15). Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Conselheiros
membros da Câmara Especial nº 2 do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que determinou o AR-
QUIVAMENTO dos autos, nos termos do voto da conselheira re-
latora. Brasília, 26 de setembro de 2017. ALBERTO CARVALHO
DE ALMEIDA, Presidente da Sessão; LISETE ROSA E SILVA
BENZONI, Relatora.

Brasília-DF, 23 de outubro de 2017.
JOSÉ FERNANDO MAIA VINAGRE

Corregedor

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL

RESOLUÇÃO No- 831, DE 24 DE OUTUBRO DE 2017

Homologa o resultado final das eleições ex-
traordinárias do CRESS 12a Região (SC), da
Seccional de base estadual de Roraima do
CRESS 15ª Região (AM/RR), e da Seccional
de Uberlândia do CRESS 6ª Região (MG),
especificados na presente norma, para Ges-
tão 2017/2020, cujos mandatos se iniciam
com as posses (23 a 25 de outubro de 2017)
e se expiram em 15 de maio de 2020.

A Presidente do Conselho Federal de Serviço Social, no uso
de suas atribuições legais e regimentais; Considerando a disposição
do artigo 98 do Código Eleitoral vigente, instituído pela Resolução
CFESS nº 659, de 1 de outubro de 2013, republicada no Diário
Oficial da União nº 243, de 16 de dezembro de 2013, Seção 1, por ter
saído no Diário Oficial da União nº 191, de 2 de outubro de 2013,
Seção 1, com incorreção no original, bem como retificada em seu
artigo 68, no Diário Oficial da União nº 244, de 17 de dezembro de
2013, Seção 1, que estabelece competência ao Conselho Pleno do
CFESS homologar o resultado final das eleições do conjunto
CFESS/CRESS; Considerando o resultado das eleições extraordiná-
rias para ocupação dos cargos no âmbito do CRESS 12a Região (SC),
da Seccional de base estadual de Roraima do CRESS 15ª Região
(AM/RR) e da Seccional de Uberlândia do CRESS 6ª Região (MG),
para gestão 2017/2020, conforme constante das atas dos processos
eleitorais extraordinários do Conjunto CFESS/CRESS e apuração fi-
nal dos pleitos, onde consta a somatória de todos os votos e se
verifica o quórum para cada instância, documentos estes elaborados e
apresentados pela Comissão Nacional Eleitoral; Considerando a le-
gitimidade do presente processo eleitoral para o Conjunto
CFESS/CRESS, conduzido democraticamente pelo CFESS, por in-
termédio de sua Comissão Nacional Eleitoral, bem como o cum-
primento dos requisitos normativos previstos pelo Código Eleitoral
vigente e pelo Calendário Eleitoral; Considerando que, garantido o
duplo grau de jurisdição, não houve interposição de recursos perante
a Comissão Nacional Eleitoral; Considerando a decisão do Conselho
Pleno do CFESS, reunido de 19 a 22 de outubro de 2017, que
homologou o resultado das eleições extraordinárias do CRESS 12a

Região (SC), da Seccional de base estadual de Roraima do CRESS
15ª Região (AM/RR), e da Seccional de Uberlândia do CRESS 6ª
Região (MG); resolve:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final das eleições do
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 12a REGIÃO
(SC), da SECCIONAL DE BASE ESTADUAL DE RORAIMA DO
CRESS 15ª REGIÃO (AMRR) e da SECCIONAL DE UBERLÂN-
DIA DO CRESS 6ª REGIÃO (MG), gestão 2017/2020, nos termos da
Ata do Processo Eleitoral do Conjunto CFESS/CRESS e Apuração
Final do pleito, subscrita pela Comissão Nacional Eleitoral, designada
pela Portaria CFESS nº 6, de 1 de junho de 2017.

Art. 2º Passa fazer parte integrante da presente Resolução o
seguinte ANEXO - Relação das Chapas Vencedoras, com a espe-
cificação de todos os membros componentes das mesmas.

Art. 3º Ficam declaradas vencedoras as chapas constantes do
ANEXO, que tomam posse nos dias 23 a 25 de outubro de 2017,
conforme Calendário Eleitoral constante do Aviso de Eleição Ex-
traordinária, que convoca as eleições do Conjunto CFESS/CRESS,
Gestão 2017/2020, publicado no Diário Oficial da União nº 104, de 1
de junho de 2017, Seção.

Art. 4º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho
Pleno do CFESS. Art. 5º A presente Resolução entra em vigor na data
de sua publicação no Diário Oficial da União.

jessica.miranda
Realce

jessica.miranda
Realce
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